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a) Advertência;
b) l\,4ulta de 1.0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;
c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente íederativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos. quando náo se justificar a imposição de penalidade mais gravei
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratâr no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justiÍiquem a
imposição da penalidade mais grave:

17.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente.

17.4 A aplicação das sançóes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

17.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançÕes.

18.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
18.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas

as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes
do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133121 .

18.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;

18.3 Receber o ob.ieto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de
Referência;

18.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes,
falhas ou inegularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certiíicando-se de que as soluçÕes por ele
propostas sejam as mais adequadas.

18.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
veriíicadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

18.6 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveisi

18.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto
executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato,
conforme cronograma físico-íinanceiro:

18.8 Aplicar ao Conlratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalizaçáo do
Contratante;
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í8.9 Cientiíicar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal
Baturité para adoção das medidas cabÍveis quando do descumprimento d

obrigaçóes pelo Contratado;
18.10 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

18.11 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências. liberar
áreas e/ou adotar providências cabÍveis para a regularidade do início da sua
execução.

19. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
15.1. A Pregoeira eÍetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor
preço por lote". podendo encaminhar. pelo sistema eletrônico, contraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por lote.
para que seja obtido preço melhor. bem assim decidir sobre sua aceitação,
observados os prazos para fornecimento. as especificaçÕes técnicas, parâmelros
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições deíinidas.
í 9.2. Após o encerrâmento da sessão de disputa e estando o valor da melhor
proposta acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço
com o seu detentor.
19.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as oÍedas, a
pregoeira comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta,
avaliada. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento das demais exigências
para habilitação.
19.4. No caso de desclassiÍicaçã o do licitante arrematante, o novo Iicitante
convocado deverá apresentar documentaçáo e proposta nos mesmos prazos
previstos, a contar da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
19.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de reÍerência, ou ainda o
envio dos documentos de habilitação e da proposta de preços em
desconíormidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitante e
consequente desclassificaçáo no certame. salvo motivo devidamente justificado e

aceito pela Pregoeira.
19.6. Se a proposta ou lance de menor valor não Íor aceitável, ou se o licitante
desatender às exigências habilitatórias. a Pregoeira examinará a proposta ou o
lance subsequente, veriíicando a sua aceitabilidade e procedendo à sua
habilitação, na ordem de classiíicação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma proposta ou lance que atenda ao edital.
19.7. Considera-se inaceitável. para todos os fins aqui dispostos, a proposta que
não atender as exigências fixadas neste Edital.
19.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta íinal de
preços do licitante detentor da melhor oíerta deverá ter seus valores unitários e
totais ajustados de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após
os ajustes, inexequíveis ou superfaturados.
19.8.1. Definido o valor Íinal da proposta, a pregoeira convocará o
arrematante para anexar em campo próprio via internet (sistema ou e-mail),
no prazo de até 02 (duas) horas, a proposta de preços com os respectivos
valores readequados ao último lance ofertado.
15.8.í.1. O e-mail para envio da proposta adequada é
licitabaturite2023(ôqmail.com.
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20. DoS DocUMENTOS DE HABILITAÇÃO
20.1. Os INTERESSADOS, habilitar-se-ão à presente Iicitação mediante a

apresentaÇão dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados
pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
20.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemen 1ê com os documentos d habillta o exr dos n edital propostaca ol

o,i

ê ô

com a descricão do ob tooíertadoeoDreÇo . até a data e o horário estabelecidose
para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade, por

meio eletrônico (upload), nos formatos (extensoes) "pdf', "doc", "xls","png" ou "jpg",

observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conÍorme regras de aceitação
estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br/.
OBSI: Havendo a necessidade de ênvio de documentos de ha bilitacão
complementares , necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema e ou via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitaçã9.
20.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma
sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma
filial. com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais.
Caso a Empresa seja vencedora. o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação.

20.4. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURíDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa Íísica. no

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
Iicitante ser a sucursal, íilial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresárias e. no

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
adm in istradores: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo no registro da Junla
onde tem sede a matriz.

c) lNScRlÇÃO DO ATo CONSTITUTIVO. no caso de socledades
simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercíciol devendo. no caso da licitante ser
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem
sede a matriz.

d) DECRETO OE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em Íuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade.assim o exigir.

e) COPIA RG.E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU
TITULAR DA PESSOA JURIDICA.

20.5. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

Governo I\lunicipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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d)AUTORIZAÇAO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA - AF

conced id a/exped ida pelo Ministério da Saúde, através da Anvisa, pertinente à
atividade de industrialização eiou distribuição (Conforme exigido no art. 3o da
Resolução RDC No 16, DE 1" DE ABRIL D82014 - Anvisa), devidamente válida
na Íorma da legislação especííica vigente, ou cópia da respectiva publicação no
Diário Oficial da União.

20.7. RELATIVA A oUALIFICA Ão ecoNorutco-FTNANCETRA:
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício

ê demais demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço

Patrimonial e DemonstraçÕes Contábeis assim apresentados:
a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados
de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual íoi
extraído.

a.1 .2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei no.6.404/76: registrados ou autenticados
na Junla Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da companhia:

a.1.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das
Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos
tipos de sociedade empresária. deverá sujeitar-se às normas fixadas para as
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

a.1 .4) As empresas constituídas á menos de um ano:
apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura.
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Lrvro Diário
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro proÍissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

b) Entende-se que a expressão "na forma da /ei' constante no item
a), no minimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão
competente, termos de abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
íormalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo Slslema Público de Escrituração Digital -
SPED poderá apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item
d) engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio:
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o

que determina o Art. 2o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
- Comprovantes/termos de autenticaçóes digitais (assinatura digital),

a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do
documento digital.

OBS': A autenticacão de livros contábeis das ESSOASD

R

urídicas não

Governo Municipol de Boturité/CE
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sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de
; Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receila Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1" do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).

f1 As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do
SPED.

g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçÕes
Normativas (RFB n' 142012013 e RFB no 1594) que tratam do SlsÍema Público de
Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 50 das lnstruçóes Normativas da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir
Campelo.

h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias.

20.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no

9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999. e ao inciso XXXIll. do
artigo 70. da Constituição Federal. não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal.

20,9. Todos os documentos de habilitaçáo exigidos nesse processo deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que devem retratar fielmente a
condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe
de apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
20.10. Os documentos expedidos pela lnternet poderão ser apresentados em

cópia reproqráÍisa sem autenticaeão. Entretanto. estarão
sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela
Pregoeira.
20.1 1 . Será lnabilitado o licitante que não atender as exigências do edital
reíerentes à Íase de habilitação, bem como apresentar. os documentos defeituosos
em seus conteúdos e formas,

Cicero Ant Sousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS D IDADE GESTORA DA SECRETARIA DA

SAUDE DA PREFEI ÍVUNICIPAL DE BATURITÉ/CE

Governo Municipol de Bo tu rité/C E

Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
CEP: 62,760-000 - CNPJ no 07.387,343/000 1-08

Cêvct.o L.u.;.ta.

I
I

forma oriqinal ou

Baturité/CE, 27 de junho de 2024.
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ANExo II -MODELOS DE DECLARAÇÔES

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIiI DO ART, 7" DA' 
coNsTlrulÇÁo FEDERAL

Razáo Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF no

sediada (endeÍeÇo completo)
Óeclaro (amos) para todos os Íins de direito, especificam-ente para p-artici

modaridade de ÊREGÃO elerRoNtco (N" Do PREGÃO ELETRONIC
pação de licitaçáo na
O), sob as penas da

lei, que náo realiza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de quatorze

anos. nos termos do inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal de 1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente

,em-de de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Dêclarante)

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
rrurecRnltonóe Dos cusros PARA ATENDIMENTo Dos DlRElros TRABALHISTAS

ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Razão Social e ou Nome)
sediada (endereÇo complêto)

de licitação na
b as penas da

ern de de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS.-'as declaraÇões deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa proponente a

carimbada com o número do CNPJ.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proç o do Motriz, S/N, Polticlo Entre Rios, CentÍo,

CNPJ e ou CPF no

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especiÍicamente para participação
nodatidade de ÊREGÁo ELETRÔNlco 1tt" oo enecÃo ELETRÔNlco). so

lei, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas. nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de êntrega das propostas.
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ANEXO ilt - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS ôa

Pregão Eletrônico no
Processo no

Aos _ dias do mês de de 20_, a Prefeitura Municipal de Baturité. Estado
do Ceará. inscrita no CNPJ sob o n.o através de Seôretarie de

. neste ato representado(a) pelo(a) O
(Orgáo Gerenciado0, Sr.(a)

rdenador de Despesas, da Secretaria
de , considerando o
julgamento da licitaçáo na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Processo
Administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os prêços da empresa indicada e
qualiÍicada nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n0 í4.í 33, de 1o de abril
de 2021, e no Decreto Municipal no 05712023, de 20112123 e em conformidade com as
disposições a seguar.

í. DO OBJETO

1 1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AOUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL MÉDICO, PARA
ATENOER ASDEMANDAS DA SECRETARIA OA SAÚDE DO MUNICíPIO DE
BATURITE/CE, especiíicado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência. anexo ao
Edital do Pregáo Eletrônico no _, que é parte integrante desta Ata, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados. independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especiÍicações do objeto, as quantidades de cada item,
Íornecedor e as demais condiçôes ofertadas na proposta são as que seguem:

Fornecedor razão social, CNPJ/MF, endere o, contatos, re resentante

Item Especificação Vâlor Total

ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgáo gerenciador será a Secretaria de Saúde do Município de Baturité/Ce

DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1

3

3.1

4

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não pafliciparam do procedimento de IRP
poderão aderi à ata de registro de preços na condiçáo de não pafticipantes.
observados os segulntes requisitosi

Governo Municipol de Boturité/CE
Proç o do Motriz, S/N, Pol<icio Entre Rios, Centro,

Marca
(se exigida no

edital)
Unidade Quantidade Valor Un
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4.1.1.
4.1.2.
fornecedor.

apresentação de justificativa da vantagem da adesão;
consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora

L

4.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntánas, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que se.ia
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei no 14. í 33. de 2021 .

4.4. É vedado eíetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de
preÇos.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A validade da Ata de RegisÍo de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente á data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, medrante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preÇo vantajoso.

5.í.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar I
(um) exercício íinanceiro.

5.1.2. Na íormalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contrataçáo com os íornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual. emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conÍorme o art. 95 da Lei no 14.133. de 2021.

5.2.1. O insÍumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser
alterados, observado o aft. 124 da Lei no 14.133, de2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluido na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Governo Municipol de Boturité/C E

Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não pafticipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
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5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preÇos igua
do adjudicatário, observada a classificação da licitaçáo; e ê4

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos
licitantes ou dos íornecedores registrados na ata.

5.5. Para fins dâ ordem de classiíicâção, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporáo a que se refere o tlem 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item g.

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e íicará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classiÍicado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias, nas
condiçóes estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direrto. sem
prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, medrante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de conhatação, e observado o disposto
no item 5.6, observando o itêm 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contrataçáo nos termos do item anterior, a Administraçáo, observados o valor
estimado e sua evenlual atualização nos termos do edital, poderá:

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acama do
preço do adjudicatário; ou

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

CEP: 62.760-000 - CNPJ no 0
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5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitante u
íornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada
negociação de melhor condição.

5.12. A existênciâ de preços registrados implicará compromisso de íornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, íacultada a
realizaçáo de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justiíicada.

6. ALTERAçAO OU ATUALIZAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preÇos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou íato do príncipe ou em
decorrência de Íatos imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do
inciso ll do caput do aft. 124 da Lei no 14.'133, de 2021:

6.1.2. Em caso de criaÇão, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encârgos legais ou a superveniência de disposiçóes legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçáo direta de
cláusula de reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos
da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,
o Íornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiíicação, para veriÍicar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtençáo de contratação mais vantajosa.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, 5/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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7.'1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
Íornecedor para negociar a redução do preÇo registrado.
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comu
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no ad. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor náo poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado. mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7 .2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntâmente com o pedido de
alteraçáo, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condiÇões inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidâs na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuizo
das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do
item anterior, o gerênciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no ilem7.2e no item 7.2.1, o órgão
ou entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a eíetiva alteração do preço rêgistrado. para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no an. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preÇos registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2.1
ou

O remane.iamento somente poderá ser feito:

. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;
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